EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA M.M. 1º VARA CÍVEL DO FÓRUM REGIONAL DE PENHA DE FRANÇA.

Dr.JOSÉ APARECIDO COELHO PRADO NETO

Processo nº 583.00.200/552

Controle nº  235-9/0

CEZAR RODRIGUES

Executado e vítima

Sempre respeitosamente

Requer e expõe o que se segue:

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO, do Douto  Julgador, com base no artigo 135 do Código de Processo Civil.

                       Dos Fatos

O escrevente serventuário e digitador Sr. Mario Castilla Garcia, digitou o Edital de Hastas Públicas de forma negligente, incompetente, demonstrando total imperícia, para um funcionário experiente.

A 2º praça do leilão frisa-se leilão e não compra pura e simples por um único arrematante pelo menor valor estipulado por lei, com data totalmente errada vale dizer, um ano antes da data correta, a saber: 

Digitou 26 de Janeiro de 2009 ás 14;30hs,quando o correto seria 26 de Janeiro de 2010, ás 14;30hs.

A publicação do fórum de Penha de França, em edital, foi conferido pelo escrevente chefe Sr.Lucatti e mantida de forma errada.

A diretora de divisão subscritora Sra. Lídia Aparecida Da Penha Teixeira, endossou o erro dos dois funcionários negligentes, mantendo a data de 2009 e não 2010.

È de se esclarecer que estamos falando do único imóvel da família e não de um “cacho de banana”, o que parece ser pela forma irresponsável com que li darão com problema do caso em tela, os representantes do Estado – Administração.

                             Vejamos

O edital volume 04, fls.654 do processo nº583.00.200/552235-9, digitado pelo Sr. Mario Garcia, escrevente, conferido pelo Sr. Lucatti, escrevente – chefe subscrito pela diretora de divisão Sra. Lídia Aparecida da Penha Teixeira e por ultimo pela Sra.Marisa Macedo Parisi Alves.

Na seqüência o erro foi mantido pelo Sr. Mario Castilla ao determinar a remessa do edital com a data da 2º praça alterada (com data do ano anterior) ao diário da Justiça eletrônica.

Posteriormente a Sra. Marisa Macedo Parisi Alves, também de forma negligente determina a retirada em cartório do edital de Hastas Públicas, expedido a fls.654,para o exeqüente, mantendo novamente a data errada.

Mais uma vez e parecendo prolixidade, mas não é, apenas estamos indicando a seqüência cronológica dos fatos, o Sr. Mario Castilla insiste absurdamente no erro e determina a juntada do Edital para a Publicação no Jornal “O Dia”, com determinação de publicação, novamente com data de 26 de janeiro de 2009.

   Ora, são representantes do Estado – Administração, são funcionários graduados, são antigos no cargo, são escreventes -chefes - diretores da 1ºVara Civil do Fórum Regional de Penha de França, são pessoas de confiança do douto Julgador citado.

     O que de fato se passou com os funcionários mencionados?

a- Negligência?

   b- Incompetência?

b- Imperícia?

   d- Houve dolo?

e- Houve informação privilegiada à firma rematante,  que vive única e exclusivamente desse expediente?

f- Houve estelionato?

g- Houve falsificação de documento Público no expediente de alterar a data induzindo demais licitantes a erro?

h- O estado – administração sofreu prejuízo quando o bem imóvel foi arrematado pelo - menor valor?- 

i- Os executados foram prejudicados ou levados à prejuízo?

j- Há ou não uma relação espúria entre a empresa arrematante e os funcionários do cartório citado?

k- Podemos acreditar apenas na palavra simples dos mesmo que foi apenas uma falha por um dos itens acima citados ou se faz necessário um procedimento interno administrativo, com depoimento, acareações, quebra de sigilo telefônicos e bancários, para atestar ou não a idoneidade dos mesmos?

l- O sr. Mario Castilla foi avisado através do telefone nº 20936612 ramal 6004 e agradeceu ( sobre a representação criminal)por pessoa determinada, posteriormente, foi falado com o representante da SOGMO ( empresa arrematante), sobre o mesmo fato (1 hora após o aviso ao sr. Mario) e o sr. Luiz através do telefone 8444-XXXX, deixou claro que já estava ciente do fato, inclusive que o erro era na data do edital, através do sr. Mário Castilla, evidente que vai negar, mas é verídico o fato é há testemunhas das ligações, o que pensar?

Prosseguindo

O advogado do Sr. Arnaldo, possui um contrato com assinatura falsificada da executada, anexo perícia grafotécnica comprovando tal assertiva e prossegue tal qual um “abutre” ou uma ave de rapina, tentando ouferir lucros espúrios, dar razão à ele,sem conhecimento total dos fatos, à meu ver, e decisão precipitada, se não absurda...

Todos os advogados do caso em tela fazem cálculos geométricos, elevando os nos patamares exorbitantes e tais nos são aceitos normalmente, quando se trata de novas avaliações do imóvel do caso em tela, são negados simplesmente a titulo de fora de hora.

Ora, onde esta o justo, o correto, o exato em tal raciocínio?

Porque dois pesos e duas medidas?

Porque usar o bom-senso para um e para outro não?

Esta é a Justiça do Foro de Penha de França?

Se os advogados do caso em tela tivessem  obrigação de saber a data exata, ignorando o erro dos funcionários do cartório do Juiz – citado, o mesmo não significa para outros licitantes, onde o pensamento é de que a 2º praça é nula e houve informação privilegiada ao  único arrematante.

Obvio que, se correto estivesse o Edital de Hastas Públicas e a Publicação do Jornal o Dia, poderia sim haver outros licitantes, como já houve em outras Hastas Públicas ao longo desses 10 anos.

O prejuízo houve, mesmo que de apenas 1,5 ou 10 reais, houve ...

Poderia não haver também outros licitantes, porém, a Lei a Justiça, não trabalha, não milita sobre hipóteses, só teríamos certeza se o Estado – Administração não houvesse falhado mas Indigitadas Publicações.

A autoridade – citada, coatora foi parcial, foi corporativista em sua decisão, protegendo, amenizando, o erro de seus funcionários em detrimento dos executados e isso é o que há de pior no Funcionalismo Público...

A validade do processo e a própria legitimidade da sentença, enquanto expressão do poder jurisdicional e da soberania do Estado – Administração, dependem necessária e inexoravelmente do atributo da imparcialidade do Juiz. Juiz sem imparcialidade é como processo sem Juiz ou Justiça sem quem a possa realizar figuras vazias de significado.

O bom desempenho da atividade processual (o que não houve no caso em tela) com vista ao alcance do escopo sócio jurídico não depende apenas da mentalidade ou da imparcialidade do Juiz, mas também da inserção dos sujeitos secundários do processo....

Serventuário da Justiça no caso em tela, escrevente, digitador, escrevente- chefe, diretora de cartório, são funções secundarias e acessórias, porém, a parcialidade, o erro, a falha, a negligencia, a incompetência a imperícia, o dolo, a má-fé, no exercício dessas funções processuais compromete inequivocamente o resultado da atuação jurisdicional exatamente o que houve no caso em tela e a proteção à esses escreventes e diretora do cartório, na falha absurda da publicação da data errada da 2º Praça, levou o juiz à parcialidade.

Óbvio que, a exceção de Suspeição, seus motivos aqui explicitados, precisam ser verificados  um a um, à luz de cada serventuário, para que se conclua se no erro havia dolo ou não, vale dizer, não pode apenas o Livre Convencimento deste ou daquele Julgador Transformar-se em Arbítrio e prejudicar uma família inteira sem análise dos fatos de forma seria e acurada, sem emoção, praticando o justo e o correto.

Fomos informados pelos funcionários do cartório do caso em tela que, o Julgador – citado, ficou muito bravo, mencionou o erro absurdo, falando que era inadmissível, porém, ao transformar sua indignação em decisão optou pelo corporativismo e pela parcialidade....

Sobre a Sentença
· Mero erro material

· À evidência, por não ter causado prejuízo

· Não figura nulidade

· Só admitindo a existência de “túnel do tempo”

· Mera escorregadela cartorária 

· Curiosamente, os executados... pugnaram pela suspensão da indigitada praça

· Há que se enfatizar que a suspeita e discutível declaração ....

· Apesar de errônea indicação de ano da 2º praça

· Tudo dentro da previsão do artigo 686, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

· A anulação da 2º praça por omissão no edital depende de demonstração de prejuízo, já que se trata de nulidade não cominada, nos moldes dos artigos 244 e 250, do Código de Processo Civil.

Considerações sobre a controversa decisão –

 Atípica – irreal – absurda- esdrúxula – 
corporativista e arbitrária da 

Autoridade Judicial citada.

Vejamos:

· Mero erro material

· Mera escorregadela cartorária 

· Apesar de errônea indicação de ano da 2º Praça.

Entendemos que: ou bem uma coisa ou bem outra coisa, vale dizer, foi erro ou foi escorregadela

Alguns dicionários sequer trazem a definição da palavra escorregadela, tentou obviamente o Julgador, minimizar a intensidade do problema causado, usando a palavra escorregadela, talvez como se alguém pisasse em uma casca de banana e escorregasse, ou então um garçom escorregasse e derrubasse uma bandeja,porém, aqui, no caso em tela, a palavra é imprópria, se não insultante, pois, estamos tratando de coisa séria, bens, vidas logo, há que se ter respeito, principalmente quando o funcionário público é graduado, deve estar preparado para decisões sérias, repito, decisões que podem colocar o errado nos eixos, pode decidir sobre vidas e não há que desprezar erros sérios, erros que causam transtornos.

Se fosse o único bem móvel do próprio Julgador,  falaria sobre escorregadela.

Se fosse o único bem do seu funcionário Sr. Mario trataria de forma igual.

Se fosse o único bem do Sr. Lucatti, da Sra. Lidia da Sra. Marisa, a decisão seria idêntica.

Evidente que, estamos falando sobre hipóteses, que é o mesmo raciocínio do Julgador do caso em tela como veremos mais a frente.

Pois bem
O executado terá ciência do dia, hora e local da alienação Judicial ....

É Lei, esta no Código de Processo Civil, ora, o Julgador à substitui pela palavra escorregadela em decisão corporativista e parcial....
É inaceitável, é absurda é incoerente.....

Em cima dessa aberração Jurídica, prossegue dizendo que curiosamente os executados pugnaram pela suspensão da indigitada praça...
Absurdos precedidos de absurdas frases e palavras desconexas com a realidade do problema causando.

E prossegue:
... Já admitindo a existência do “Túnel do Tempo”


Saiu a autoridade judicial da realidade, substituindo seu conhecimento jurídico, por seriados de TV.


Voltando à infância na época do “enterprise” e do “Capitão Kirk”, onde infelizmente não pode ser outro meu entendimento que, faço questão de frisar, que levarei tais fatos ao conhecimento de toda classe jurídica para futuras reflexões onde decisões como essa, não volte a se repetir.

Prosseguindo 


Afirma o juiz – citado, estar tudo dentro da previsão do artigo 686, inciso VI do Código de Processo Civil

Vejamos

A comunicação de que, se o bem não alcançar lanço superior a importância, seguir-se-á, em dia e hora que forem desde logo designado entre os 10(dez) e os 20(vinte) dias seguintes, a sua alienação pelo maior lanço (art. 692 CPC)

Observamos que:


..., seguir-se-á, em dia e hora que forem desde logo designados entre os 10(dez) e os 20(vinte) dias seguintes,...

logo


supondo-se que, os executados soubessem com exatidão o dia exato e hora exata da praça, outros licitantes que acompanham o problema pelo “Jornal  O DIA SP”, não tem por obrigação adivinharem que aquela publicação foi Mera escorregadela de seus escreventes e podem deixar de participar do mesmo.


Ora, imaginar que não houve prejuízo aos executados e querer minimizar o erro causado pelo seus funcionários, ou então o Julgador possui uma “bola de Cristal” para saber o que poderia se passar se outros licitantes ( sem a informação privilegiada da Sogmo) estariam presentes ou não.


A “bola de Cristal” do Julgador é mera comparação com seu “Túnel do Tempo”...

Voltando


O artigo refere-se a dia e hora do leilão, porém, de forma exata, correta, clara, cristalina e não errônea por “escorregadelas” da equipe do Julgador.

Segundo o Julgador


À evidencia, por não ter causado prejuízo...


É outra assertiva, desproposital, absurda e incoerente.


Sabemos por simples questão de bom-senso que não é possível avaliar o tamanho do estrago causado pelos seus funcionários que agiram com desídia no caso em tela

· Fala o Julgador no singular  - evidência...

· Que evidencia é essa?

· Deve no mínimo mencioná-la...

Por outro lado, anexamos uma carta de uma empresa interessada na propriedade.

Sobre isso o Juiz fala: 
... há que se enfatizar que a suspeita e discutível declaração....

Ora 

Senhor Juiz


Suspeita e discutível com base em que?


O responsável pelo Setor Jurídico da Empresa disse ter sido avisado Vossa Excelência que um seu funcionário, informou que não ocorreria o Leilão, pois, a data estava incorreta e deveria ser corrigida.

· O que realmente é suspeito no fato?

· Vossa decisão não pode ser baseada em hipóteses, mas sim em fatos corretos, concretos.

· Decisões corporativistas, unilaterais, arbitrarias, geram reações.

Minhas irresignações tem como base, suas hipóteses, suas evidencias não expostas, seus Túneis do Tempo, sua arbitrária e desproposital decisão.

10 anos
· Três filhos para criar

· Dois enfartos

· Quatro internações em UTIS

· Uma demanda saudável com o digno e respeitável Dr. Veloza.

· Uma divida contraída em cima de um favor a um policial que pirou....

· Diversos acordos que infelizmente não puderam ser cumpridos até o final, porém, uma divida paga antes do fato inúmeras vezes superior ao valor inicial.

· Uma remição tardia paga pelo ilustre advogado Ademar Gomes, verdadeiramente amigo, pois, estava em Comarca de Saloa- Pernanbuco em audiência, pessoa corretíssima, com quem tive a honra de trabalhar na época em que presidiu a Associação dos Criminalistas do Estado de São Paulo.

· Não pode tudo acabar em evidência não explicada, em Túneis do Tempo, em Falsas e Imaginarias Suspeitas; óbvio que não, não estamos brincando de escorregadelas, estamos tratando de um assunto sério.... 
· Pessoas vivem dessa pratica horrível, vale dizer, aproveitarem-se de famílias com problemas financeiros, tal qual tivemos...
· Outros com certeza haveriam de aparecer, a carta citada menciona mais uma, onde um lanço de 10 (dez) reais a mais causaria diferença e isto o Sr. Julgador não pode prever, como também não pode prever se iriam comparecer ou não com a data – hora ano corretos
· Porém, a carta esta lá e é inconteste.
Mais ainda

A Coelho da Fonseca, através da Sra. Ana celular 9867 2165, estava em negociação com a proprietária e co-executada


A Marcelo Lara da Imobiliária e empreendimentos através do Sr. Bruno – Tel. 7737 2435, também


A Incorporadora Aldebreste, também estava em negociação através do Sr. Guilherme Tel 93208602.

Enfim 

Houve sim prejuízo com toda certeza, com total convicção, como demonstrado


Houve dolo ou não de seus funcionários?


Só um procedimento administrativo sério, correto e justo pode demonstrar.....
Respeitosamente, que se tome ciência de nossas irresignações e os remeta ao Tribunal competente, para análise e julgamento dos mesmos.

Por Justiça!

São Paulo, 01 de Março de 2010.

CEZAR RODRIGUES

OAB/SP 143.091   
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